ANEXO II - MODELO DE OFÍCIO
Entidade XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Rondonópolis XX/XX/XXXX

Ofício Nº XX

A Secretaria Municipal de Governo

Assunto: Emenda Impositiva

A [Nome da Entidade], instituição filantrópica e assistencial sem fins lucrativos, atua há [X anos] no município de [Cidade], desenvolvendo projetos e ações voltadas XXXXXXXXXXXX.

Por meio de iniciativas como [citar brevemente os principais projetos], conseguimos oferecer XXXXXXXXXXXX. 

Entretanto, para mantermos e ampliarmos nosso alcance, precisamos de apoio financeiro que possibilite a continuidade e o fortalecimento dessas ações.

Diante disso, vimos respeitosamente solicitar a Vossa Excelência análise documental, para posterior repasse ou destinação de recursos no valor de R$ XXXXXXXXXXX, com o objetivo de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por meio de repasse via termo de fomento com recurso oriundo de EMENDA IMPOSITIVA do(a) Vereador(a) XXXXXXXXXXXX, de modo a custear os projetos (colocar outras informações que achar necessário).

Estamos convictos de que, com este apoio, poderemos continuar contribuindo significativamente para o atendimento das necessidades de nossa população, fortalecendo os laços sociais e promovendo cidadania.

Colocamo-nos à disposição para apresentar nossos projetos, relatórios de impacto social e a prestação de contas de recursos recebidos, garantindo total transparência e seriedade na aplicação de cada valor.

Antecipamos nossos agradecimentos e reiteramos votos de estima e consideração.

Atenciosamente

_________________________________________
Representante da entidade
Contato telefônico: XXXXXXXXX

PLANO DE TRABALHO
	1 – DADOS CADASTRAIS:

	Entidade/ OSC:     
	CNPJ      

	Endereço     

	Município/UF      
	CEP     
	Tel. Fixo    
	Tel. Celular     

	E-mail:      

	Conta Corrente       
	Banco     
	Agência    
	Praça de Pagamento     

	Nome do Responsável da OSC:      
	CPF    

	Endereço:   
	CEP     

	Cargo:         
	Função:      

	Profissão:
	local de trabalho:

	Servidor Público da Prefeitura Municipal: (  )sim (  )não

	Servidor Público da Câmara Municipal:  (  )sim (  )não

	Possui parentesco com o vereador proponente da Emenda:  (  )sim (  )não



	2 – RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO:

	Nome:      
	CPF    

	Cargo         
	Função      

	Endereço   
	CEP     

	E-mail      
	Tel. Celular     



	3 – EMENDA IMPOSITIVA

	Vereador proponente:    

	Valor:        

	Objeto:



	4 – APRESENTAÇÃO DA ENTIDADE

	
Apresentar a entidade e demonstrar sua atuação institucional.

Orientações para preenchimento:

A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar um histórico institucional contendo, no mínimo:

· Ano de fundação;
· Finalidades estatutárias;
· Área de atuação;
· Características socioeconômicas do público atendido;
· Principais programas, projetos e serviços desenvolvidos;
· Número médio de atendimentos realizados;
· Resultados obtidos ao longo dos últimos anos;
· Reconhecimentos, certificações ou títulos públicos, quando houver;
· Impacto social das ações desenvolvidas.

A apresentação deverá evidenciar a experiência da entidade e sua contribuição para o desenvolvimento social.




	5 - OBJETIVOS/FINALIDADES ESTATUTÁRIAS:

	
Demonstrar que o objeto da do plano de trabalho encontra-se compatível com as finalidades institucionais previstas no Estatuto Social da Organização da Sociedade Civil.

A entidade deverá identificar os dispositivos estatutários que autorizam a execução das atividades previstas no Plano de Trabalho.

Essa compatibilidade constitui requisito previsto nos arts. 33 e 35 da Lei Federal nº 13.019/2014.
Sempre que possível, indicar o artigo correspondente do Estatuto Social.

Exemplo:

"Conforme disposto no artigo ___ do Estatuto Social, a entidade possui como finalidade institucional desenvolver ações voltadas à promoção da assistência social, educação, cultura, esporte, saúde e demais atividades de interesse público, compatíveis com o objeto desta parceria."


	5.1 – Alinhamento entre os objetivos institucionais da OSC e o objeto da parceria

	
A Organização da Sociedade Civil deverá demonstrar que o objeto proposto encontra-se alinhado às suas finalidades institucionais, conforme previsto em seu Estatuto Social.

Deverá ser evidenciada a compatibilidade entre:

· os objetivos estatutários da entidade;
· sua área de atuação;
· os projetos regularmente desenvolvidos;
· o objeto da parceria.

Essa demonstração permitirá verificar que a execução da parceria está inserida nas atividades institucionais desenvolvidas pela Organização da Sociedade Civil.




	6 – CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

	
Demonstrar que a Organização da Sociedade Civil possui condições técnicas, operacionais, administrativas e estruturais para executar o objeto da parceria.

A Administração Pública deverá verificar se a entidade dispõe de capacidade suficiente para cumprir integralmente as obrigações assumidas.

Estrutura Institucional: 

Descrever a estrutura física da entidade, contendo as informações:

· sede própria ou cedida;
· instalações físicas;
· salas de atendimento;
· auditórios;
· espaços sociais ou esportivos;
· veículos;
· equipamentos;
· mobiliário;
· recursos tecnológicos.

Quando possível, anexar relatório fotográfico.

Recursos Humanos: 

Informar a estrutura funcional da entidade:

· quadro administrativo;
· equipe técnica;
· profissionais especializados;
· voluntários;
· prestadores de serviço.

Capacidade Operacional:

Apresentar informações que demonstrem a capacidade da entidade para executar o projeto, considerando:

· capacidade administrativa;
· recursos disponíveis;
· sistemas de controle;
· capacidade financeira;
· organização interna.


	6.1 – EQUIPE TÉCNICA ENVOLVIDA NO PROJETO

	
Relacionar todos os profissionais diretamente vinculados à execução da parceria.

· nome;
· função;
· formação;
· conselho profissional (quando aplicável);
· carga horária;
· vínculo;
· atividades que serão desempenhadas.

Sempre que possível, anexar currículos resumidos dos profissionais responsáveis.




	7 – EXPERIÊNCIA PRÉVIA DA ENTIDADE NA EXECUÇÃO DE OBJETO SIMILAR OU IDÊNTICO A PROPOSTA

	
Comprovar que a Organização da Sociedade Civil possui experiência na execução de atividades compatíveis com o objeto da parceria.

A entidade deverá apresentar informações sobre projetos similares anteriormente executados:

· objeto; 
· período; 
· público atendido; 
· resultados alcançados; 
· órgão financiador; 
· valor executado.

Sempre que possível deverão ser anexados:

· atestados de capacidade técnica;
· termos de parceria; convênios; termos de fomento; termos de colaboração;
· declarações emitidas por órgãos públicos; certificados;
· relatórios de execução.

A experiência apresentada deverá guardar compatibilidade com o objeto da parceria proposta.

Justificar a escolha pela entidade, demonstrando que a Organização da Sociedade Civil possui aptidão e condições de executar adequadamente o objeto pretendido.




	8 – OBJETIVOS

	
Definir claramente os resultados que se pretende alcançar com a execução da parceria.
Os objetivos devem ter coerência com o objeto, as metas, os indicadores e os resultados esperados.


	8.1 – OBJETIVO GERAL

	
Representa o resultado principal pretendido pela parceria.

Deverá ser único, claro, objetivo e diretamente relacionado ao objeto do Plano de Trabalho.

Exemplo:

Executar ações voltadas à promoção da inclusão social de “____________” em situação de vulnerabilidade por meio da oferta de “____________”, garantindo “____________”.


	8.2 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

	
Os objetivos específicos deverão representar as ações necessárias para o alcance do objetivo geral, sendo claros, objetivos, mensuráveis e compatíveis com as metas estabelecidas.

Exemplo:

· promover oficinas socioeducativas;
· ampliar o número de beneficiários atendidos;
· fortalecer os vínculos familiares;
· incentivar a permanência escolar;
· desenvolver atividades esportivas e culturais.




	9 - JUSTIFICATIVA

	
Demonstrar a necessidade da parceria, evidenciando o interesse público da proposta e os benefícios que serão proporcionados à coletividade.

A justificativa deverá apresentar elementos técnicos suficientes para demonstrar que a execução da parceria atende a uma demanda social relevante.

Sempre que possível deverão ser utilizados:

· dados estatísticos;
· indicadores oficiais;
· diagnósticos sociais;
· estudos técnicos;
· pesquisas;
· informações produzidas pela própria entidade.

A justificativa não deverá limitar-se à descrição das atividades da entidade, devendo demonstrar a necessidade concreta da execução do projeto.


	9.1 – Diagnóstico do Problema Público

	
A Organização da Sociedade Civil deverá identificar claramente o problema público que pretende enfrentar.

O diagnóstico deverá demonstrar:

· qual problema existe;
· quem é afetado;
· qual sua dimensão;
· quais consequências decorrem da sua permanência;
· porque a intervenção proposta é necessária.

Quanto maior a fundamentação apresentada, maior será a consistência técnica do Plano de Trabalho.




	10 – PÚBLICO-ALVO

	
Identificar o público que será diretamente beneficiado pela execução da parceria.

A entidade deverá informar:

· perfil do público;
· faixa etária;
· critérios de atendimento;
· quantidade estimada de beneficiários diretos;
· quantidade estimada de beneficiários indiretos;
· localidade do atendimento;
· forma de seleção, quando houver.

As informações deverão ser compatíveis com as metas previstas no Plano de Trabalho.




	11 – DESCRIÇÃO DO PROJETO

	Título do Projeto:

	
fazer um breve resumo do objeto. 

Mencionar o vereador, o valor da emenda - A descrição do projeto deverá ter compatibilidade com o objeto da Emenda Parlamentar, com as finalidades estatutárias da Organização da Sociedade Civil e com o Plano de Aplicação dos Recursos.


	11.1 – Detalhamento do serviço a ser ofertado no projeto

	
Demonstrar de forma detalhada como será executado o objeto da parceria, descrevendo  detalhadamente todas as etapas contendo ações, serviços, atividades e entregas previstas, procedimentos, recursos e estratégias que serão adotados para o alcance dos objetivos e metas estabelecidos neste Plano de Trabalho,  demonstrando de forma clara, qual a finalidade da ação.

A execução deverá ser compatível com o objeto da parceria, com o cronograma de execução e com o Plano de Aplicação dos Recursos.

A apresentação deverá permitir à Administração Pública compreender exatamente como ocorrerá a execução do objeto.

O objeto deverá ser redigido de forma objetiva, evitando expressões genéricas, permitindo a perfeita compreensão daquilo que será executado.

A entidade deverá informar, no mínimo:

· descrição do objeto - o que será executado, para quem? fazer um detalhamento das atividades que serão desenvolvidas.
· metodologia de execução;
· finalidade da parceria/ação
· etapas do projeto;
· período de execução
· local de execução;
· produtos ou serviços que serão entregues;
· a forma de atendimento ao público/ forma de acesso;
· os recursos humanos envolvidos;
· os materiais, equipamentos e infraestrutura que serão utilizados;
· estratégias para garantir a qualidade da execução.
· Forma de comprovação de execução.

Quando o projeto envolver eventos, deverão ser informados:

· data prevista;
· horário;
· local;
· programação;
· público estimado;
· estrutura utilizada.

Sempre que possível, deverão ser utilizados quantitativos mensuráveis.

Exemplo: O objeto da parceria consiste na execução do Projeto “____________”, destinado ao atendimento de “____________”, no município de Rondonópolis/MT, por meio da oferta de “____________”, pelo período de “____________”(...).

Quando houver aquisição de bens permanentes, deverá ser informado o destino desses bens após o encerramento da parceria, observando a legislação vigente e as cláusulas do instrumento jurídico.
Na inexistência de aquisição de bens permanentes, deverá constar expressamente:

"Não haverá aquisição de bens permanentes com recursos desta parceria."


	11.2 – Demonstração do Interesse Público

	
A Organização da Sociedade Civil deverá demonstrar que a execução da parceria produzirá benefícios coletivos.

Deverão ser evidenciados:

· benefícios sociais;
· melhoria das condições de vida do público beneficiário;
· fortalecimento das políticas públicas;
· ampliação do acesso aos serviços;
· impacto social esperado.


	11.3 – Consequências da Não Execução

	
Descrever os prejuízos decorrentes da não realização do projeto.

Poderão ser abordados, entre outros aspectos:

· redução do atendimento à população;
· agravamento da situação de vulnerabilidade;
· interrupção de serviços essenciais;
· prejuízo ao desenvolvimento das políticas públicas;
· impactos sociais decorrentes da ausência da parceria.




	12 – PLANO DE AÇÃO COM METAS E INDICADORES

	
Orientações para preenchimento:

A Organização da Sociedade Civil deverá descrever todas as ações que serão desenvolvidas durante a execução da parceria, indicadas no ITEM 11.1.

As metas representam os resultados concretos que deverão ser alcançados durante a execução da parceria.
Toda meta deverá ser:

· específica - mensurável - alcançável - relevante - temporalmente definida.
· Cada meta deverá estar vinculada ao objeto da parceria, aos objetivos específicos e aos respectivos indicadores de desempenho

As metas deverão permitir o acompanhamento da execução física da parceria e subsidiar a avaliação dos resultados alcançados pela Administração Pública.

Indicadores são instrumentos de medição utilizados para verificar se as metas e objetivos do Plano de Trabalho estão sendo efetivamente cumpridos. Devem permitir acompanhamento, avaliação e comprovação dos resultados alcançados, conforme exigido pela Lei nº 13.019/2014 e pela Resolução Normativa nº 19/2025 – PP do TCE-MT.

O Plano de Ação deverá ser apresentado em formato de tabela.

Modelo sugerido:

	Atividade / Descrição da meta
	Objetivo 
/ finalidade
	unidade de medida
	Público Alvo
	quantidades

	indicador correspondente
	responsável
	prazo de execução 
/ periodicidade de avaliação
	Forma de comprovação/
 apuração

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	







	13 – CONTRAPARTIDA 

	
Demonstrar os recursos disponibilizados pela Organização da Sociedade Civil para complementar a execução da parceria.

ATENÇÃO:

Nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, a contrapartida não constitui requisito obrigatório para celebração da parceria, salvo previsão específica em legislação ou instrumento convocatório.

Quando apresentada, deverá possuir relação direta com o objeto da parceria, ser passível de comprovação e compatível com a capacidade institucional da entidade.


	13.1 – CONTRAPARTIDA DA ENTIDADE

	
Este item deve ser preenchido pela Organização da Sociedade Civil, de forma objetiva e completa, indicando se haverá contrapartida, ou não, sua natureza, forma de execução, vinculação ao Plano de Trabalho e meios de comprovação, observando que a contrapartida não é obrigatória, mas, quando apresentada, deverá ser real, verificável e compatível com a capacidade institucional da entidade.
 
A entidade deverá informar, quando houver:

· descrição da contrapartida;
· natureza da contrapartida;
· finalidade;
· período de disponibilização;
· estimativa financeira (quando possível);
· vinculação às metas do Plano de Trabalho;
· forma de comprovação.

Poderão ser consideradas contrapartidas, entre outras:

· disponibilização de espaço físico; 
· cessão de equipamentos;
· disponibilização de veículos;
· fornecimento de materiais;
· equipe técnica remunerada com recursos próprios;
· prestação de serviços técnicos;
· trabalho voluntário;
· recursos financeiros próprios.

ATENÇÃO:

Caso a contrapartida não possa ser mensurada economicamente, deverá ser apresentada justificativa técnica. 

Forma de comprovação:

· registros contábeis;
· notas fiscais;
· folhas de pagamento;
· termos de voluntariado;
· registros fotográficos;
· documentos patrimoniais;
· relatórios técnicos;
· demais documentos comprobatórios.


	13.2 – OUTRAS CONTRAPARTIDAS:

	
Caso o projeto possua outras fontes de financiamento, estas deverão ser informadas.

Exemplos:

· recursos próprios;
· patrocínios;
· inscrições;
· venda de ingressos;
· doações;
· convênios;
· termos de fomento;
· emendas parlamentares de outras esferas;
· outras receitas.

ATENÇÃO:

Na inexistência de outras fontes de recursos, deverá ser informado expressamente que o projeto será executado exclusivamente com os recursos previstos nesta parceria.




	14 – RESULTADOS ESPERADOS:

	
Descrever os resultados concretos que se pretende alcançar com a execução da parceria.

Os resultados esperados deverão ser compatíveis com:

· o objeto;
· os objetivos;
· as metas;
· os indicadores;
· o interesse público envolvido.

A Organização da Sociedade Civil deverá demonstrar quais benefícios serão produzidos para os beneficiários e para a coletividade.

Poderão ser apresentados:

· melhoria das condições de vida do público atendido;
· ampliação do acesso aos serviços;
· fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;
· desenvolvimento educacional, esportivo, cultural ou social;
· fortalecimento das políticas públicas;
· redução de situações de vulnerabilidade.

ATENÇÃO:

Os resultados deverão ser descritos de forma objetiva e passível de verificação.




	 15 – MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

	
Demonstrar os mecanismos que serão utilizados para acompanhar a execução da parceria e avaliar o cumprimento das metas e dos resultados previstos.

ATENÇÃO:

O monitoramento deverá ocorrer durante toda a vigência da parceria, permitindo identificar eventuais desvios e adotar medidas corretivas em tempo oportuno.

Orientações para preenchimento:

A Organização da Sociedade Civil deverá informar:

· responsável pelo monitoramento;
· equipe responsável;
· periodicidade das avaliações;
· metas que serão acompanhadas;
· indicadores que serão avaliados;
· instrumentos utilizados;
· forma de registro das informações;
· procedimentos para correção de eventuais inconsistências.

Instrumentos de monitoramento:

Poderão ser utilizados, entre outros:

· relatórios técnicos;
· relatórios de execução física;
· relatórios financeiros;
· listas de presença;
· fichas de atendimento;
· registros fotográficos;
· pesquisas de satisfação;
· entrevistas;
· reuniões periódicas;
· atas;
· checklists;
· visitas técnicas;
· sistemas informatizados de controle.

ATENÇÃO:

Todos os registros deverão permanecer arquivados durante o prazo legal e estar disponíveis para fiscalização da Administração Pública e dos órgãos de controle.

Exemplo de redação:

"O monitoramento da parceria será realizado pelo Coordenador do Projeto, com apoio da equipe técnica da entidade, mediante acompanhamento mensal das metas, indicadores e cronograma de execução. Serão utilizados relatórios técnicos, listas de presença, registros fotográficos, fichas de atendimento e reuniões periódicas de avaliação, permitindo a adoção de medidas corretivas sempre que necessário."




	16 - ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS:

	
Demonstrar como a Organização da Sociedade Civil realizará o controle da execução física e financeira da parceria, garantindo transparência, regularidade e adequada aplicação dos recursos públicos.

A prestação de contas deverá observar a legislação vigente, as cláusulas do instrumento jurídico celebrado e as orientações da Administração Pública.

Controle da execução:

A entidade deverá manter sistema de controle interno que permita acompanhar:

· a execução das metas;
· a aplicação dos recursos financeiros;
· a execução física do objeto;
· a documentação comprobatória da parceria.

Documentos comprobatórios:

A entidade deverá manter organizados, entre outros:

· Plano de Trabalho aprovado;
· Termo de Fomento ou Termo de Colaboração;
· extratos bancários;
· comprovantes de pagamento;
· notas fiscais;
· recibos;
· contratos;
· folhas de pagamento;
· comprovantes de recolhimento de encargos;
· listas de presença;
· fichas de atendimento;
· registros fotográficos;
· relatórios de execução física;
· relatórios financeiros;
· documentos relativos às aquisições e contratações;
· demais documentos exigidos pela Administração Pública.

Relatório Final:

Ao término da parceria deverá ser apresentado relatório de execução contendo, no mínimo:

· descrição das atividades realizadas;
· metas executadas;
· indicadores alcançados;
· resultados obtidos;
· público efetivamente atendido;
· eventuais dificuldades encontradas;
· medidas adotadas;
· conclusão da execução da parceria.

A prestação de contas deverá demonstrar, de forma clara e objetiva, que os recursos públicos foram aplicados exclusivamente na execução do objeto pactuado, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.

ATENÇÃO:

Após o preenchimento integral do Plano de Trabalho, a Organização da Sociedade Civil deverá conferir todas as informações prestadas, verificar a compatibilidade entre os documentos apresentados e assinar o documento por meio de seu representante legal.

O Plano de Trabalho deverá ser protocolado, na Prefeitura Municipal de Rondonópolis, direcionado ao Setor de Emendas Parlamentares,  acompanhado de toda a documentação exigida pela legislação vigente e pelas normas estabelecidas pela Administração Pública Municipal.





RONDONÓPOLIS, _____ de ____________ de  ______..




____________________________________
Assinatura do representante legal da entidade












	17 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

	
O cronograma de execução deverá contemplar todas as etapas necessárias ao cumprimento do objeto da parceria, indicando, de forma compatível com o período de vigência, as fases de planejamento, preparação, execução, encerramento e prestação de contas. As atividades descritas deverão guardar coerência com as metas, os resultados esperados e o cronograma de desembolso, quando houver. 

ATENÇÃO:

O cronograma deve conter:

· Período (data/mês)
· Etapa/Fase
· Atividade
· Produto/Resultado esperado

DIVISÃO SIMPLIFICADA POR FASES:

1. ANTES DA EXECUÇÃO - (atos mínimos para viabilizar o início)

Exemplos de atividades:

· Organização inicial
· Planejamento das ações

Produto esperado:

· Objeto apto para iniciar execução

2. PREPARAÇÃO - (estruturação prática para execução)

Exemplos:

· Contratações/aquisições
· Organização logística
· Mobilização inicial (se houver público)

Produto esperado:

· Estrutura pronta para execução

3. EXECUÇÃO - (realização do objeto em si)

Exemplos:

· Desenvolvimento das atividades previstas
· Cumprimento das etapas do projeto

Produto esperado:

· Entregas previstas realizadas

4. ENCERRAMENTO - (finalização do objeto)

Exemplos:

· Consolidação das atividades
· Finalização das ações
· Execução comprovada 
· Elaboração de relatórios
· Prestação de contas

 Produto esperado:

· Execução comprovada 

Modelo sugerido:

	
PERÍODO
	
ETAPA
	
ATIVIDADE
	PRODUTO 
/ 
RESULTADO ESPERADO 

	Mês 1
	Antes da execução / Planejamento 
	Planejamento inicial
	Execução planejada e organizada. 

	Mês 2
	Preparação
	Estruturação e organização
	Estrutura preparada para a execução do objeto

	Mês 3 a 5
	Execução
	Realização das ações
	Objeto executado conforme metas e cronograma

	Mês 6
	Encerramento
	Finalização
	Objeto concluído

	Mês 7
	Pós-execução
	Prestação de contas
	Execução comprovada







RONDONÓPOLIS, _____ de ____________ de ______.



____________________________________
Assinatura do representante legal da entidade







	18 - PLANO DE APLICAÇÃO

	Nome:                                  
	CNPJ                      



	Item
	Especificação
	Valor Total

	01
	Material de Consumo
	R$

	
	Detalhamento das despesas (previsão de quantidades e tempo de utilização)
materiais de escritório/ expediente
materiais de higiene e limpeza
materiais descartáveis
materiais géneros alimentícios
materiais farmacêuticos
materiais de construção
materiais de copa e cozinha
outros ….
	R$

	02
	Serviços de Terceiros
	R$

	
	Detalhamento das despesas (previsão de quantidades de tempo de utilização)
prestação de serviços em geral, especificar, detalhar e quantificar
	R$


R$

	03
	Pessoal
	R$

	
	Detalhamento das despesas (previsão de tempo de contratação)
trabalhadores regime CLT ou contrato com todos os direitos trabalhistas assegurados.
	R$

R$

	04
	Material Permanente
	R$

	
	Detalhamento das despesas e quantidades (previsão)
móveis
veículos
(todo bem que é durável)
	R$

R$

	TOTAL DE DESPESAS (01+ 02 + 03 + 04)
	R$



IMPORTANTE:

 Colocar somente os itens previstos, os itens que não for ser utilizado excluir da planilha

Atenciosamente,
	
RONDONÓPOLIS, _____ de ____________ de ______.


____________________________________
Assinatura do representante legal da entidade


19 - MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS/ ORÇAMENTOS
DESCRIÇÃO DO ITEM	QUANTIDADE	FORNECEDOR 1 	FORNECEDOR 2 	FORNECEDOR 3	MENOR VALOR 	VALOR MÉDIO
EXEMPLO: ITEM 1- descrever detalhamento do item como características, tamanho quando se tratar de produto, tipo de material ou serviço, entre outros.	1	EMPRESA XXXX CNPJ XXXX	VALOR: X	EMPRESA XXXX CNPJ XXXX	VALOR: XX	EMPRESA XXXX CNPJ XXXX	VALOR: XXX	EMPRESA XXXX CNPJ XXXX	VALOR UNITÁRIO: X	VALOR TOTAL: XX	VALOR UNITÁRIO: X	VALOR TOTAL: XX	
ITEM 2						
ITEM 3						



Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de  ______.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal


	20 - RELAÇÃO NOMINAL DOS DIRIGENTES ATUALIZADA

	NOME
	CARGO
	ENDEREÇO RESIDENCIAL
	TELEFONE
	EMAIL
	RG ÓRGÃO EMISSOR
	CPF
	Profissão
	Local de trabalho

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	




Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de  ______.



_____________________________
Assinatura do Representante Legal


	21 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE PESSOAL

	Nome:                                  
	CNPJ                      



	CATEGORIA PROFISSIONAL (CARGA HORÁRIA)
	Q
T
D
E
	SALÁRIO BASE
(R$)
	13º
TERCEIRO
(R$)
	FÉRIAS
(R$)
	ENCARGOS
EMPREGADOR
(R$)
	V. TOTAL
(R$)

	Exemplo:
profissional A
(30 HS)
	01
	
	
	
	
	

	Exemplo:
profissional B
(20 HS)
	01
	
	
	
	
	

	Exemplo:
profissional C
(40 HS )
	01
	
	
	
	
	

	Exemplo:
profissional D
(40 HS)
	01
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
(R$)
	
	= SOMA (SALÁRIO BASE + 13º
TERCEIRO + FÉRIAS)
	SOMA DOS
ENCARGOS
	SOMA DO
VALOR
TOTAL



Obs: colocar somente os funcionários que serão pagos com recurso, se não for utilizado o recurso para essa finalidade colocar: o recurso não será utilizado para essa finalidade,

Atenciosamente,

	
RONDONÓPOLIS, _____ de ____________ de  ______..


____________________________________
Assinatura do representante legal da entidade



	22 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	Nome: 
                                 
	CNPJ
                      





	Quantidade de parcelas
	Valor das parcelas

	
	



Colocar exatamente conforme a emenda Impositiva e execução do plano de trabalho.

Atenciosamente,



RONDONÓPOLIS, _____ de ____________ de  ______..



____________________________________
Assinatura do representante legal da entidade



	
DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS


Eu, ..................................................., portador do Rg. nº......................., inscrito no CPF/MF sob nº..............................................................., declaro para os devidos fins que a entidade...... CNPJ: _________ e seus dirigentes não incorrem em quaisquer vedações dispostas no art. 39 da Lei 13.019 de 2014. Nesse sentido, declaro que:
1. Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;
2. Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada com a administração pública municipal;
3. Declaro que a OSC não possui, em seu quadro de dirigentes, membros do Poder Executivo ou do Poder Legislativo Municipal, membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal, nem ocupantes de cargos em comissão ou funções de confiança no âmbito da Administração Pública. A vedação estende-se aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.
4. Declaro, ainda, que não possui como diretor, proprietário, controlador, administrador ou integrante de conselho de empresa fornecedora de bens ou serviços ao Município, ou que mantenha qualquer modalidade de contrato com a Administração Municipal, servidor público municipal, ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, bem como seus cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
5. Não contratarei, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
6. Não será remunerado, a qualquer título, com os recursos repassados: membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
7. Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 anos, observadas a exceções previstas no art. 39, inciso IV, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei 13.019 de 2014;
8. Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; a prevista no inciso V, Art. 39 da Lei 13.019 de 2014;
9. Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
10. Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 anos;
11. Não tem entre seus dirigentes pessoa julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
12. Não tem entre seus dirigentes pessoa considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992;
Declaro estar ciente, que a não veracidade desta declaração configura crime contra a administração pública ou contra o patrimônio público, previsto no artigo 299, do Código Penal Brasileiro.
 Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de  ______.
_____________________________
Assinatura do Representante Legal

	
DECLARAÇÃO DAS CERTIDÕES

Eu, ________________________________________, portador(a) do RG nº __________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ________________________, representante legal da ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, declaro, para os devidos fins, em atendimento às normas de controle interno e externo relativas à aplicação de recursos públicos oriundos de transferências voluntárias, estar ciente de que a Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá manter, durante toda a vigência da parceria, a regularidade fiscal, trabalhista e jurídica, mediante a atualização das certidões exigidas pela legislação vigente, inclusive como condição para a realização de solicitações de pagamento e liberação de recursos.
Declaro, ainda, ter ciência de que o descumprimento desta obrigação poderá ensejar a suspensão de repasses, bem como a responsabilização da Organização da Sociedade Civil e de seu representante legal, na forma da legislação aplicável.

A OSC compromete-se a manter atualizadas, durante toda a execução da parceria, as seguintes certidões:

· Certidão Negativa de Débitos Municipais;
· Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
· Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (abrangendo as contribuições previdenciárias);
· Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
· Certidões de regularidade junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e ao Tribunal de Contas da União (TCU);
· Certidão da Controladoria-Geral da União (CGU), quando exigível.





Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de  ______.


_____________________________
Assinatura do Representante 



	
DECLARAÇÃO DE PESQUISA E COMPATIBILIDADE DE PREÇOS

Eu, ________________________________________, portador(a) do RG nº __________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ________________________, representante legal da ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº_______________________, declaro, para os devidos fins, sob as penas da lei, que os valores constantes do presente processo, especialmente aqueles previstos no Plano de Aplicação dos Recursos, encontram-se compatíveis com os preços praticados no mercado, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e razoabilidade, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis.

Declaro, ainda, que:

1. Todas as informações, documentos e declarações apresentados no processo de celebração e execução da parceria com a Administração Pública são verdadeiros, completos e condizem com a realidade fática e documental da Organização da Sociedade Civil.
2. Os orçamentos, pesquisas de preços e valores constantes no Plano de Aplicação dos Recursos foram obtidos mediante pesquisa de mercado realizada junto a fornecedores do ramo pertinente ao objeto da parceria, refletindo os preços praticados na data de sua elaboração, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência, transparência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
3. Os valores apresentados são compatíveis com os preços de mercado e suficientes para a execução integral do objeto da parceria, não havendo superfaturamento, sobrepreço ou incompatibilidade entre os bens, serviços e respectivos valores propostos.
4. Tenho pleno conhecimento de que a apresentação de informações, documentos, orçamentos ou declarações falsas, inexatas, incompletas ou adulteradas caracteriza infração administrativa, civil e penal, sujeitando o declarante e a Organização da Sociedade Civil às sanções previstas na legislação vigente, especialmente:
· art. 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica);
· arts. 297 e 298 do Código Penal (Falsificação de Documento Público ou Particular);
· Lei Federal nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), com as alterações promovidas pela Lei nº 14.230/2021;
· Lei Federal nº 13.019/2014;
· Demais normas aplicáveis à responsabilidade civil, administrativa e penal.

5. Comprometo-me a comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração que possa impactar os valores apresentados ou a execução do objeto da parceria, bem como a apresentar documentação complementar sempre que solicitada.
6. Assumo integral responsabilidade pela veracidade das informações e documentos apresentados, estando ciente das consequências administrativas, civis e penais decorrentes do descumprimento das obrigações aqui declaradas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais.

Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de  ______.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal


DECLARAÇÃO DE ESCRITURAÇÃO DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE
Eu, __________________________________________, presidente(a)/diretor(a), portador(a) do RG nº __________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ________________________, representante legal da __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que:
1. O(a) Sr.(a) __________________________________________, portador(a) do RG nº __________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________________ e registrado(a) no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) sob o nº __________________, é o(a) profissional responsável pela escrituração contábil da Organização da Sociedade Civil, encontrando-se com registro ativo e regular perante o respectivo Conselho Regional de Contabilidade, conforme documentação comprobatória anexa.
2. A escrituração contábil da entidade é mantida de forma regular, atualizada e em conformidade com os Princípios de Contabilidade, as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), a legislação tributária e fiscal aplicável e demais normas vigentes, refletindo adequadamente a situação patrimonial, financeira e contábil da entidade.
3. A entidade mantém seus livros, registros, demonstrações contábeis e documentos fiscais devidamente organizados e disponíveis para apresentação aos órgãos de controle, fiscalização e à Administração Pública sempre que solicitado.
4. O cumprimento das obrigações contábeis observa, especialmente:
•	o art. 70 da Constituição Federal, que estabelece o dever de prestar contas da aplicação de recursos públicos;
•	o art. 1.179 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), que determina às pessoas jurídicas a obrigatoriedade de manter escrituração contábil regular, baseada na documentação comprobatória de seus atos e fatos administrativos; o art. 33, inciso IV, da Lei Federal nº 13.019/2014, que exige das Organizações da Sociedade Civil a observância das normas contábeis aplicáveis;
•	as Normas Brasileiras de Contabilidade expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade;
•	a legislação tributária e fiscal vigente, incluindo as normas da Receita Federal do Brasil relativas à Escrituração Contábil Digital (ECD) no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), quando aplicáveis, bem como as demais obrigações acessórias pertinentes.
5. A Organização da Sociedade Civil compromete-se a manter sua escrituração contábil permanentemente atualizada, íntegra, transparente e em conformidade com a legislação vigente durante toda a execução da parceria, possibilitando a adequada prestação de contas dos recursos públicos recebidos e assegurando o pleno exercício das atividades de controle e fiscalização pelos órgãos competentes.
6. Declaro, por fim, que as informações constantes nesta declaração são verdadeiras, assumindo integral responsabilidade por sua veracidade, estando ciente de que a prestação de informações falsas ou a apresentação de documentos inverídicos sujeitará o declarante e a entidade às sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza seus efeitos legais.

Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de ______.

____________________________
Assinatura do Representante Legal

_______________________
Nome do Contador responsável
CRC/MT – 0000/0-0

	
DECLARAÇÃO DE ENTIDADE FILANTRÓPICA
Eu, __________________________________________, portador(a) do RG nº __________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ________________________, na qualidade de representante legal da __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que a referida entidade é uma pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de associação civil sem fins lucrativos, desenvolvendo suas atividades em conformidade com seu Estatuto Social e com a legislação vigente.
Declaro, ainda, que a entidade observa os requisitos legais aplicáveis às organizações sem fins lucrativos, especialmente:
1. Nos termos do art. 14 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), quando aplicável:
I – não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
II – aplica integralmente, no País, seus recursos na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
III – mantém escrituração contábil regular de suas receitas, despesas e demais atos e fatos administrativos, em conformidade com a legislação e as Normas Brasileiras de Contabilidade.
2. A entidade desenvolve suas atividades em observância à legislação vigente, especialmente:
· ao art. 44 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), que reconhece as associações como pessoas jurídicas de direito privado;
· ao art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição Federal, quando atendidos os requisitos legais para a imunidade tributária;
· ao art. 195, § 7º, da Constituição Federal, quando atendidos os requisitos legais relativos às contribuições sociais;
· à Lei Federal nº 9.532/1997, no que se refere às entidades imunes e isentas, quando preenchidos os requisitos nela previstos;
· às demais normas tributárias, contábeis e fiscais aplicáveis às Organizações da Sociedade Civil.
3. Declaro que a entidade mantém sua documentação jurídica, contábil, fiscal e administrativa regularmente organizada e disponível para apresentação aos órgãos de controle, fiscalização e à Administração Pública, sempre que solicitada.
4. Declaro, ainda, que as informações constantes nesta declaração são verdadeiras e que a entidade observará permanentemente os requisitos legais necessários à manutenção de sua regularidade jurídica, fiscal e contábil, assumindo inteira responsabilidade pelas informações prestadas.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza seus efeitos legais.
Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de ______.

____________________________
Assinatura do Representante Legal



	
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, RESPONSABILIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA

Eu, ________________________________________, portador(a) do RG nº __________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ________________________, representante legal da ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, em cumprimento às disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis, que:
· A Organização da Sociedade Civil encontra-se regularmente constituída, possui idoneidade para celebrar parcerias com a Administração Pública e não está sujeita a qualquer impedimento legal que inviabilize a formalização ou a execução da parceria.
· Na qualidade de representante legal da entidade, assumo integral responsabilidade administrativa, civil e penal pela veracidade das informações, documentos e declarações apresentados no processo, bem como pela correta aplicação dos recursos públicos e pela fiel execução do objeto pactuado.
· A entidade possui capacidade técnica, operacional, administrativa e institucional para executar o objeto da parceria, dispondo de estrutura física, recursos humanos e experiência compatíveis com as metas e resultados propostos.
· A Organização da Sociedade Civil compromete-se a aplicar os recursos públicos exclusivamente nas finalidades previstas no Plano de Trabalho, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência, previstos no art. 37 da Constituição Federal.
· A entidade compromete-se a realizar a prestação de contas de forma tempestiva, completa, transparente e em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, seus regulamentos, o instrumento de parceria e as orientações da Administração Pública.
· Declaro ter ciência das disposições da Lei Federal nº 13.726/2018 (Lei da Desburocratização), especialmente quanto à presunção de boa-fé nas declarações prestadas, permanecendo, contudo, a responsabilidade administrativa, civil e penal pela apresentação de informações ou documentos falsos, inexatos ou fraudulentos.
· Declaro estar plenamente ciente de que a utilização irregular, o desvio de finalidade, a aplicação indevida ou a apropriação de recursos públicos poderá caracterizar infração administrativa, ato de improbidade administrativa e ilícito penal, sujeitando a entidade e seu representante legal às sanções previstas na legislação vigente, especialmente:
· Lei Federal nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 14.230/2021;
· Lei Federal nº 13.019/2014;
· Código Penal, especialmente:
· Art. 299 – Falsidade ideológica;
· Art. 312 – Peculato (apropriação ou desvio de bens ou valores públicos);
· Art. 313 – Apropriação indébita de valores da Administração Pública;
· Art. 315 – Emprego irregular de verbas públicas;
· Art. 317 – Corrupção passiva.
· das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, inclusive a suspensão de repasses, a rescisão da parceria, a obrigação de ressarcimento integral dos danos causados ao erário e as demais penalidades previstas na legislação vigente.
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza seus efeitos legais.

Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de ______.

____________________________
Assinatura do Representante Legal



	
DECLARAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS E GUARDA DE DOCUMENTOS ORIGINAIS
Eu, __________________________________________, portador(a) do RG nº __________________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº __________________, na qualidade de representante legal da __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, declaro, para os devidos fins de direito, que:
1. Toda a documentação original utilizada na solicitação da presente parceria, bem como aquela comprobatória das despesas relativas à execução do Termo de Fomento, incluindo pesquisas de preços, justificativas de valores e demais documentos correlatos, será devidamente arquivada, organizada e identificada, em condições adequadas de conservação;

2. Os documentos mencionados comprovam a compatibilidade dos valores contratados com os preços de mercado, em respeito aos princípios da legalidade, economicidade, vantajosidade, moralidade, publicidade e impessoalidade, observados na execução da parceria;

3. A entidade compromete-se a realizar a prestação de contas de forma regular, tempestiva e completa, apresentando os relatórios de execução do objeto e da execução financeira, acompanhados de toda a documentação comprobatória exigida pela Lei Federal nº 13.019/2014, pelo Decreto Municipal regulamentador e pelas normas complementares expedidas pela Administração Pública;

4. Todo o acervo documental permanecerá à disposição da Prefeitura Municipal de Rondonópolis/MT, dos órgãos de controle interno e externo, bem como de outras autoridades competentes, para fins de auditoria e fiscalização, em qualquer tempo, dentro dos prazos legais de prescrição;

5. Comprometemo-nos a manter os documentos guardados e íntegros pelo prazo de 10 (dez) anos, conforme disposto no art. 68, § 2º, da Lei Federal nº 13.019/2014.

Assim, firmo a presente declaração para que produza os seus efeitos legais.

Rondonópolis-MT, _____ de ____________ de  ______.


____________________________
Assinatura do Representante Legal




